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Pouso Alegre, 23 de agosto de 2021

PARECERDA COMISSÃO PERMANENTE DE ADMINISTRAÇÃOPÚBLICA

(CAP)

RELATÓRIO:

A Comissão de Administração Pública da Câmara Municipal de Pouso Alegre —

MG, no uso de suas atribuições legais para exame ao Projeto de Lei nº 1.210/21 Que

institui o plano municipal de gestão integrada de resíduos sólidos do município de pouso

alegre e dá outras providências, nos termos regimentais.

FUNDAMENTAÇÃO E CONCLUSÃODA RELATORIA:

Conforme o artigo 67 e seguintes, do Regimento Interno desta Casa, combinado

com o Artigo 37 e parágrafos, da Lei Orgânica Municipal, são atribuições das Comissões

Permanentes o estudo e a emissão de parecer acerca das proposições que lhe são

apresentadas e, a esta Comissão de Administração Pública cabe especificamente, nos

termos do Art. 70 do Regimento Interno, examinar as proposiçõesreferentes as matérias

desta natureza que trata este referido Projeto de Lei.

A Comissão de AdministraçãoPública após análise e discussão de seus membros

para o projeto de lei, de iniciativado Executivo,que “Institui o Plano Municipal de Gestão

Integrada de Resíduos Sólidos do Município de Pouso Alegre e dá outras providências”.

A partir da aprovação e publicação da Lei Federal nº 12.305/2.010, todos os

municípios do País, têm a obrigação legal de elaborar o Plano Municipal de Gestão

Integrada de Resíduos Sólidos/PMGIRS.
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A constante preocupação com a preservação ambiental tem sido cada vez mais o

 
foco em debates sobre as condutas mais adequadas para minimizar os impactos que

atividades industriais, comerciais e até residenciais podem causar no meio ambiente.

O gerenciamento de resíduos pode ser entendido como uma série de ações que

envolvem as etapas de coleta, transporte, transbordo, tratamento, destinação e disposição

final ambientalmente adequadas.

Isto posto, temos que a presente propositura além de cumprir determinação de

legislação federal, traz em seu bojo matéria de legítimo interesse público, que é a maior

eficiência na destinação e tratamento dos resíduos sólidos do Municípiode Pouso Alegre.

Por sua vez, o Departamento Jurídico desta Casa, após análise, emitiu o parecer

Favorável, a Tramitação do Projeto em Estudo.

Diante do exposto, segue a conclusão deste parecer cujos termos estão

devidamente apresentados.

CONCLUSÃO:

O Relator da Comissão Permanente de Administração Pública, feita a análise,

EXARA PARECER FAVORÁVEL A TRAMITAÇÃO AO PROJETO DE LEI

1.210/2021. |
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